PROGRAMA  NACIONAL  DE  HABITAÇÃO RURAL PNHR GRUPO I
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O que é o Programa?
O PNHR – Programa Nacional de Habitação Rural foi criado pelo Governo Federal no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida, e é operacionalizado pela CAIXA. 

Tem por objetivo possibilitar ao agricultor familiar ou ao trabalhador rural o acesso à moradia digna. O programa atende a todos os municípios do país independente do número de habitantes e permite a construção de uma casa nova ou a conclusão/reforma e/ou ampliação da moradia já existente.
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Como funciona o Programa?
As famílias deverão ser organizadas por uma Entidade Organizadora sem fins lucrativos, em grupos de no mínimo 04 e no máximo 50 famílias. 

Poderão atuar como Entidade Organizadora:

· O Poder Público: A Prefeitura Municipal ou o Governo Estadual e Distrito Federal; 

· Companhias e empresas estaduais ou municipais de habitação vinculadas ao poder público; 

· Condomínios; 

· Sindicatos; 

· Cooperativas; 

· Associações; 

· Pessoas Jurídicas voltadas à produção (construção ou reforma/conclusão e/ou ampliação)  de unidades habitacionais;

· Entidades privadas sem fins lucrativos.

Como poderá ser iniciada a contratação?
A Entidade Organizadora deverá:          [image: image3.wmf]
· comparecer à Superintendência Regional – SR, à GIDUR ou à Agência da CAIXA mais próxima;

· receber orientação sobre o PNHR; 

· receber relação de documentos e formulários; 

· providenciar a documentação da Entidade Organizadora e das famílias;

· apresentar o projeto de trabalho técnico-social; 

· apresentar o projeto arquitetônico das casas;

Aprovada a proposta, a CAIXA assinará Termo de Coorperação e Parceria com a Entidade Organizadora e Contrato com os beneficiários. 
IMPORTANTE

A documentação completa (5 envelopes) necessária para análise será entregue pela Entidade Organizadora, preferencialmente, na GIDUR/JP.
Quem são os beneficiários e como comprovam sua renda?
Famílias de agricultores familiares com renda familiar bruta anual máxima de R$15.000,00, que comprovem seu enquadramento no PRONAF, mediante apresentação da Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP, em um dos seguintes grupos: “A - Beneficiário do PNCF”, “B”, “C” ou “V” e trabalhadores rurais que tenham renda formal ou declarada. 
Para beneficiários assentados do PNRA, é dispensada apresentação de DAP, uma vez que a renda é comprovada por meio da RB. 

IMPORTANTE

Também são atendidos no Programa de Habitação Rural os pescadores artesanais, extrativistas, aquicultores, maricultores, piscicultores, comunidades quilombolas, povos indígenas, assentados do INCRA e outras comunidades tradicionais.
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Como as moradias podem ser construídas

· Mutirão assistido – Regime de construção em que os beneficiários produzem conjuntamente as unidades habitacionais com o auxílio de assistência técnica especializada (engenheiro, mestre de obras, pedreiro, eletricista e outros afins);
· Autoconstrução assistida – Regime de construção em que o beneficiário, titular do contrato, produz sua unidade habitacional com o auxílio de assistência técnica especializada (engenheiro, mestre de obras, pedreiro, eletricista e outros afins)
· Administração direta – Regime de construção em que a Entidade Organizadora é diretamente responsável pela execução das obras, além de utilizar mão-de-obra do seu quadro de funcionários ou a ela vinculado;
· Empreitada global – Regime de construção em que uma construtora é contratada para a execução da obra ou do serviço por preço certo e total. O contratado gere o empreendimento, administrando todos os recursos humanos, financeiros e materiais;
ATENÇÃO

Na adoção do regime de construção administração direta, a EO deve declarar que possui funcionários capacitados e em número suficiente para executar as obras e na adoção do regime de construção empreitada global, se a EO for o Poder Público, estará sujeita à aplicação da
Lei de Licitações.
Quais as condições gerais para a gleba se enquadrar no programa?
· Situar-se na área rural do município;

· Medir até 4 módulos fiscais, exceto áreas indígenas e comunidades quilombolas;
· Possuir vias de acesso, soluções para abastecimento de água, esgoto sanitário e energia elétrica;
· As glebas dos beneficiários do grupo podem se situar no máximo em três municípios limítrofes.
IMPORTANTE

As famílias atendidas pelo PNHR - GI sem acesso a solução de abastecimento de água, poderão ser beneficiadas com a construção de cisternas para captação de águas da chuva, a cargo do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome, que serão construídas juntamente com a casa PNHR com financiamento e subsídios habitacionais advindos do OGU e também do FGTS.

Quais as exigências da proposta de intervenção?
· Aprovação jurídico/cadastral da entidade e responsáveis legais;

· Aprovação do projeto de engenharia e trabalho técnico social;

· Mesmo regime de construção para todas as unidades habitacionais;
· Mesmo tipo de intervenção para todas as unidades habitacionais (todas com cisternas ou  todas sem cisterna; todas construção ou todas reforma/ampliação);
· Localização das glebas rurais em no máximo três municípios limítrofes;
· Mínimo de 04 e máximo de 50 famílias por grupo de beneficiários;
· Comprovação de origem legal das madeiras nativas utilizadas nas obras do empreendimento, quando for o caso.
O que é o Trabalho Técnico-Social (TTS) e para que serve?
O Trabalho Técnico-Social é um projeto que a entidade organizadora desenvolve com as famílias beneficiadas, com o objetivo de:

· Divulgar as informações sobre o Programa, esclarecendo o papel de cada agente envolvido, seus direitos e deveres, sensibilizando os beneficiários sobre a importância da moradia, bens e/ou serviços como valor de uso e suporte para a melhoria da qualidade de vida; 

· Viabilizar a participação das famílias na implementação do empreendimento, na gestão dos recursos financeiros, bem como na manutenção dos bens e/ou serviços gerados, visando o desenvolvimento comunitário; 

· Implantar atividades adequadas à realidade sócio-econômica e cultural da comunidade;
· Realizar atividades voltadas à participação e à organização dos beneficiários, à difusão de informações relativas à operação, ao contrato, à importância da adimplência, à fixação dos beneficiários nos imóveis;
· Orientar as famílias quanto ao correto uso e conservação da moradia, bens e/ou serviços visando a sustentabilidade do Programa;
· Contemplar atividades voltadas para a implantação da produção (construção ou reforma/conclusão e/ou ampliação), utilizando o regime de auto-construção, auto-ajuda e/ou mutirão, quando for o caso. 
O que é a CRE?
· CRE - Comissão de Representantes do Empreendimento – É uma comissão formada para a gestão dos recursos financeiros e a prestação de contas aos demais beneficiários. 
· A CRE é eleita em assembléia com eleição registrada em ata, registrada no cartório de títulos e documentos, e será composta por no mínimo 03 (três) integrantes, sendo no mínimo 2 (dois) beneficiários participantes do projeto e 01(um) representante indicado pela Entidade Organizadora por meio de ofício. 
Quais são os valores de subsídio?

	SUBSÍDIO

	Produção da Unidade Habitacional na Região Nordeste (concedido ao beneficiário) 
	ATEC/TTS

Valor Fixo (concedido à EO)

	Construção
	R$ 28.500,00
	R$ 1.000,00

	Conclusão/reforma/ampliação
	R$ 17.200,00
	

	Cisterna de Placas ou
	R$ 1.670,00
	R$ 330,00

	Cisterna de Ferrocimento
	R$ 2.510,00
	R$ 330,00


Obs.: Até 35% do subsídio destinado à edificação pode ser utilizado para pagamento de mão-de-obra.

IMPORTANTE

Caso o subsídio concedido não seja suficiente para a execução do projeto habitacional, será necessária a contrapartida complementar pela EO. Podem ser considerados recursos financeiros bens (materiais) e serviços (mão de obra), desde que quantificados detalhadamente no projeto e aceitos pela área técnica da CAIXA

Qual o prazo de construção das casas?

O prazo de construção ou conclusão/reforma/ampliação é contado a partir da data da contratação da operação e possui os seguintes limites:
	Prazo de Construção

	Mínimo
	Máximo

	04 meses
	12 meses


O prazo para execução do empreendimento e do Trabalho Social é de no máximo 18 meses.
Qual a contrapartida (CP) do beneficiário?

A família beneficiária do Grupo I devolve á União apenas 4% do valor do subsídio recebido para a produção (construção ou reforma/conclusão e/ou ampliação)  da casa em quatro parcelas anuais. A primeira parcela vence 01 ano após a assinatura do contrato.
	Região Nordeste
	Percentual
	Valor da CP 

	 Construção
	R$ 28.500,00
	4%
	R$1.140,00

	 Conclusão/reforma/ampliação
	R$ 17.200,00
	4%
	R$ 688,00


A terra onde será produzida a casa dos beneficiários pode estar em nome de quem?
· De propriedade do beneficiário;
· De propriedade de parentes até 3º grau (mediante autorização do proprietário ou mediante declaração de existência de direitos sucessórios);
· De posseiro de terras públicas;

· De assentados do PNRA;

· De posseiros de terras particulares há mais de 05 anos ininterruptos e sem direitos sucessórios;
·  De usufrutuários ou nu-proprietário, com cláusula de usufruto vitalício;

· De comunidade quilombola;
· De Comunidade indígena;

· De propriedade de associação de agricultor familiar constituída para aquisição de terras no âmbito do PNCF.
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Anexos
CHECKLIST DE DOCUMENTOS
Os documentos e/ou formulários devem ser apresentados:

a) Em via original ou 
b) Em cópias autenticadas em cartório ou
c) Em cópias conferidas, carimbadas e assinadas por representante da EO (indicado mediante ofício MO30177) sob a expressão "confere com o original”. 
Devem ser apresentados à CAIXA 5 (cinco) envelopes, cada um com a documentação completa correlata, com a identificação citada em vermelho, conforme listagem:

ENVELOPE Nº01 – GIDUR OPERACIONAL
DA ENTIDADE ORGANIZADORA:
( Comprovante de protocolo junto ao poder público de solicitação de inserção ou alteração do cadastro dos beneficiários no CADÚNICO, informando o benefício recebido.
( Ofício de indicação de representante da EO responsável pela conferência dos documentos conforme MO30177.

( Ofício da EO indicando o participante da CRE.
( Declaração de Contrapartida/Previsão Orçamentária, MO29735.

( CNPJ/MF válido junto à Receita Federal.
( CRF FGTS (WWW.caixa.gov.br opção Empresas – FGTS – Consulta CRF);

( CND INSS (WWW.receita.fazenda.gov.br opção Empresa – Certidões);

( Certidão Conjunta Negativa Débitos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (www.receita.fazenda.gov.br opção Empresa – Consulta Certidões);

( CEIS (WWW.portaltransparencia.gov.br/ceis);

( Termo de Cooperação e Parceria (MO 29742), elaborado pela agência de vinculação (deverá ser apresentado somente após o cadastramento da operação nos sistemas Caixa pela GIDUR);
( Ata da assembléia para eleição da Comissão de Representantes do Empreendimento – CRE, conforme MO29725, registrada no Cartório de Títulos e Documentos (até o ato da contratação).

SE PODER PÚBLICO, acrescentar:
( LOA e comprovante de sua publicação.

( Lei Autorizativa para aporte de contrapartida financeira, quando houver, e comprovante de sua publicação.

( Declaração de atendimento aos limites definidos pela LRF, conforme MO29515.

( Cópia da página do documento oficial que comprova a previsão, no orçamento do exercício anterior, da contrapartida financeira, quando houver, com rubrica orçamentária com indicação do projeto, subprojeto, atividade ou sub-atividade.
SE OUTRAS ENTIDADES, acrescentar:

( Contrato Social ou Estatuto Social e alterações, registrados em cartório de títulos e documentos e, se for o caso, na junta comercial.

( Certidão Simplificada da Junta Comercial, se for o caso.

DOS REPRESENTANTES/SÓCIOS DA ENTIDADE ORGANIZADORA:
( Documento de identificação: Carteira de Identidade ou Carteira de Trabalho – CTPS, ou Carteira Nacional de Habilitação – CNH com foto.

( CPF/MF.

( Comprovante de estado civil.

( Ata da nomeação da última diretoria, registrada no Cartório de Títulos e Documentos e, se for o caso, na Junta Comercial
( Se Poder Público, acrescentar Diploma ou publicação da nomeação no Diário Oficial.
ENVELOPE Nº02 – GIDUR SOCIAL

DO TRABALHO TÉCNICO SOCIAL:

( Projeto do Trabalho Técnico Social.

DO RESPONSÁVEL PELO TRABALHO TÉCNICO SOCIAL

( Comprovante de Graduação em uma das áreas: Pedagogia, Sociologia, Serviço Social ou Psicologia e de experiência com trabalho comunitário, podendo ser considerado o estágio curricular.

( Documento de Identificação: Carteira de Identidade ou Carteira de Trabalho – CTPS, ou Carteira Nacional de Habilitação - CNH com foto.

( CPF/MF.

ENVELOPE Nº03 - AGÊNCIA

DOS BENEFICIÁRIOS – PESSOA FÍSICA – AGÊNCIA:

( Documento de identificação: Carteira de Identidade ou Carteira de Trabalho – CTPS, ou Carteira Nacional de Habilitação - CNH com foto.

( CPF/MF.

( Comprovante de estado civil ou declaração de união estável, conforme MO29807, se for o caso.

( Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP, se for o caso.

( Comprovante de Rendimentos, para trabalhador rural.
( Declaração do BENEFICIÁRIO conforme MO29728.

( Procuração por Instrumento Público, se for o caso, conforme MO29006.

( Declaração de Homonímia, se for o caso, conforme MO29008.

( Declarações dos dados cadastrais do beneficiário – PNHR – Grupo I, conforme MO29741.

( Declaração adicional, emitida pela mesma unidade emissora da DAP, afirmando que os recursos obtidos pelo beneficiário por meio do Programa Nacional de Crédito Fundiário não foram destinados, total ou parcialmente, à construção da moradia, para os beneficiários enquadrados no Grupo “A – Crédito Fundiário”, quando for o caso.

ENVELOPE Nº04 – GIDUR OPERACIONAL

DA GLEBA RURAL (TERRENO):

De propriedade do beneficiário:

( Matrícula atualizada do imóvel em nome do beneficiário, dentro do prazo de validade (30 dias) na data de apresentação à CAIXA, ou

( Matrícula do imóvel, emitida a qualquer época, em nome do beneficiário, juntamente com a Autodeclaração do beneficiário, assinada também pela EO, conforme MO30197, ou

( Certidão Atualizada de Inteiro Teor da Matrícula, em nome do beneficiário, dentro do prazo de validade (30 dias) na data de apresentação à CAIXA, ou

( Certidão original do imóvel, em nome do beneficiário, juntamente com a Autodeclaração do beneficiário, assinada também pela EO, conforme MO30197, ou

( Compromisso de compra e venda, em favor do beneficiário, com firmas reconhecidas em cartório, juntamente com a matrícula atualizada do imóvel em nome do vendedor, ou

( Escritura pública ou particular (no caso do valor ser inferior a 30 salários mínimos) de Compra e Venda (se particular, com firmas reconhecidas em cartório), em favor do beneficiário, juntamente com a matrícula atualizada do imóvel em nome do vendedor, ou
( Escritura pública de Doação, em favor do beneficiário, juntamente com a matrícula atualizada do imóvel em nome do doador, ou

( Escritura pública de Cessão de Direitos Hereditários, em favor do beneficiário, juntamente com a matrícula atualizada do imóvel em nome do de cujus, ou

( Sentença no processo de Usucapião com trânsito em julgado, em favor do beneficiário, com a descrição do imóvel e matrícula atualizada do imóvel.
IMPORTANTE

A auto-declaração do beneficiário, conforme MO30197, poderá ser substituída por CCIR atualizado em que conste a situação atual da gleba rural, com o nome do proprietário/beneficiário, área e localização.
De propriedade de parentes até terceiro grau:
( Mesmos documentos constantes no item “De propriedade do beneficiário”, mais:
( Autorização dos Proprietários da gleba, com firmas reconhecidas, para produção da UH pelo beneficiário, conforme MO29727, exceto para ocupantes de terras particulares com direitos sucessórios, pendentes de partilha, e
( Comprovante(s) de parentesco até terceiro grau entre, no mínimo, um dos proprietários com o beneficiário (CI ou certidão de nascimento/casamento), comprovando a veracidade da informação por meio do confrontamento das informações contidas nos documentos pessoais de identificação de ambos.
IMPORTANTE

A autorização (MO 29727) deve ser firmada pelo proprietário do imóvel, que está autorizando a produção da UH e seus respectivos cônjuges/companheiros. É exigido o reconhecimento em cartório das firmas dos proprietários/cônjuges/companheiros, tendo em vista que se trata de outorga e não há, no processo, outro documento que possa servir de base para reconhecimento destas firmas por empregado CAIXA. A autorização deve estar dentro do prazo de validade (um ano) na data de apresentação à CAIXA; 

Para imóvel em que houve separação judicial é exigida sentença judicial transitada em julgado.
Ocupantes de terras particulares com direitos sucessórios (ou detentores de Escritura Pública de Cessão de Direitos Hereditários), mas com processos pendentes de partilha, apresentar:

( Auto-declaração do beneficiário assinada pela EO e pelo ente público, atestando a veracidade da informação, conforme MO30149;

( Certidão de óbito do proprietário;

( Certidão de nascimento/casamento do beneficiário, ou documentos que comprovem o parentesco entre proprietário e beneficiário;
( Certidão negativa de ônus reais sobre o imóvel, emitida pelo Cartório de Registro de Imóveis competente;

( Certidão de feitos ajuizados emitida pela Vara da comarca do imóvel rural em nome do proprietário falecido;
( Certidão de regularidade fiscal das Receitas Federal, Estadual e Municipal e, se for o caso, do Distrito Federal, em nome do de cujus ou espólio e do beneficiário do programa; 

Posseiros de Terras Públicas:

( Auto-declaração do beneficiário, quando este for posseiro de boa fé de área do Poder Público, assinada pela EO e pelo ente público, atestando a veracidade da informação, conforme MO30150.
( Declaração de regularidade da ocupação emitida pelo Ente Público titular do bem certificando que não se opõe à produção ou reforma da UH no imóvel, conforme MO30422.
(Termo de Autorização de Uso Sustentável - TAUS, a Concessão de Direito Real de Uso, a Doação, a Inscrição de Ocupação, o Aforamento ou domínio útil para os imóveis de propriedade da União de gestão da Secretaria do Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

IMPORTANTE

Deverá constar da auto-declaração do posseiro a identificação de pelo menos 01 (um) ponto de coordenada geográfica do imóvel.
Para os casos de cessão ou concessão para fins de moradia (CDRU ou CUEM) exige-se também a auto-declaração do beneficiário, conforme CAIXA (MO30150).

Posseiros de Terras Particulares há mais de 05 anos ininterruptos e sem direitos sucessórios:
( Declaração do posseiro beneficiário, conforme MO30421 acompanhada de atesto de veracidade e autenticidade firmado pelo representante legal da Entidade Organizadora e por duas testemunhas residentes nas proximidades da área ocupada e que não tenham vínculo familiar com o posseiro;
( Certidão da Vara do Poder Judiciário da Comarca local, em nome do beneficiário e seu cônjuge/companheiro, comprovando a inexistência de processos judiciais em que o objeto seja o imóvel;
( Certidão do cartório de registro de imóveis, com o número da matrícula do imóvel, demonstrando que o bem não é público;
Apresentação adicional de pelo menos 01 dos seguintes documentos:
( Cópia do comprovante de pagamento do ITR de pelo menos um exercício anterior aos últimos 05 anos;
( Documento legal que legitime a posse do imóvel, tais como escrituras públicas, contrato particular de compra e venda ou doação, e demais negócios jurídicos cujo objeto seja a alienação onerosa ou gratuita do bem;
( Declaração emitida por Instituição Pública de Ensino ou de Saúde ou Social em que conste em seus cadastros o endereço do posseiro e/ou de seus descendentes, com data anterior aos últimos 05 anos e coincidente com a área ocupada;
( Nota fiscal de atividade produtiva, de pelo menos um exercício anterior aos últimos 05 anos, onde deverá constar o endereço do posseiro coincidente com a área ocupada;
( Declaração da Companhia fornecedora de Energia Elétrica de que o posseiro é o responsável pelo pagamento da energia fornecida à área ocupada ou ainda o comprovante de pagamento das faturas não emitidas em seu nome, com data anterior aos últimos 05 anos; e
( DAP de pelo menos um exercício anterior aos últimos 05 anos e que conste o endereço do posseiro e/ou de seus descendentes coincidente com o da área ocupada.
Assentado do PNRA:
( RB fornecida pelo INCRA indicando o assentamento objeto do programa e o nome dos beneficiários, substituindo a documentação de comprovação de titularidade da área e da renda. 
( Não há verificação da área, pois é delimitada e indicada pelo INCRA.

Com Cláusula de usufruto vitalício – para o usufrutuário ou nu-proprietário:

( Matrícula atualizada do imóvel, com cláusula de usufruto, dentro do prazo de validade na data de apresentação à CAIXA.
( Autorização entre usufrutuário/nu-proprietário para produção da UH.
IMPORTANTE

Não há necessidade de autorização entre usufrutuário(s)/nu-proprietário(s) para produção da UH quando houver usufruto/nu-propriedade registrada na matrícula.

Comunidade quilombola:

( A EO declarará, que os beneficiários apresentados na proposta são integrantes da comunidade quilombola.

( Certificação de Identidade emitida pela Fundação Cultural Palmares e Título de Reconhecimento da área emitido pelo INCRA ou por órgãos responsáveis pela titulação no âmbito municipal, estadual ou Distrital. O título deve estar registrado em Cartório de Registro de Imóveis, ou 

( Certificação de Identidade emitida pela Fundação Cultural Palmares e Certidão emitida pela Superintendência Regional do INCRA ou por órgãos responsáveis pela titulação no âmbito municipal, estadual ou Distrital, caso o processo de titulação da área esteja em andamento, conforme declaração anexa MO29739.

Comunidade indígena:

( Com demarcação homologada: Matrícula atualizada registrada no RI (área em nome da União), ou

( Com demarcação em andamento: Certidão emitida pela Fundação Nacional do Índio – FUNAI, conforme MO29760.

( A EO declarará que os beneficiários apresentados na proposta são integrantes da comunidade indígena.

De propriedade de associação de agricultor familiar constituída para aquisição de terras no âmbito do PNCF:
( Escritura pública de compra e venda em nome da associação;

( Matrícula atualizada do imóvel;
( Declaração do beneficiário assinada também pela Associação de Agricultores Familiares, atestando a veracidade da informação, conforme MO30248.
IMPORTANTE

Para enquadramento do beneficiário do PNCF, verificar na escritura pública de compra e venda se o nome do beneficiário consta na cláusula que trata da fiança onde o beneficiário apareça como fiador e principal pagador solidário.

ENVELOPE Nº05 – GIDUR ENGENHARIA

DOCUMENTAÇÃO DE ENGENHARIA:

( Formulário do Beneficiário e seus anexos, preenchidos de acordo com a sub-modalidade, conforme orientações constantes no formulário – PM1143154;

( Projetos e ART/RRT de projetos;

( Projetos complementares e ART/RRT para a sub-modalidade construção;

( Especificações técnicas/memorial descritivo;

( Planilha de orçamento

( Protocolo do pedido firmado, pela EO, junto à concessionária de energia elétrica

( Formulário de Proposta Prévia - PM1146154
( Ficha Resumo do Empreendimento (FRE) – PM1146154
( Quadro Resumo da Proposta. - PM1146154
( Cronograma Físico-Financeiro Global - PM1146154
( Mapa ou croqui do município com localização das glebas rurais e indicação das rotas de acesso.

( Declaração de Administração Direta, quando adotado regime Administração Direta. MO29724

( ART/RRT de execução

( ART/RRT de fiscalização, em nome do responsável técnico da EO, para o caso de empreitada global;

DO RESPONSÁVEL TÉCNICO (ENGENHEIRO E/OU ARQUITETO):

( Comprovação de vínculo empregatício entre o RT e a EO (alterar também no normativo).

( Carteira do CREA/CAU.

GIDUR/JP: (83) 32087400 – gidurjp@caixa.gov.br

SAC CAIXA:0800726 0101(informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva e da fala : 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474 (reclamações não solucionadas e denúncias)
www.caixa.gov.br.
Devemos nos organizar como Entidade Organizadora.


As famílias devem ter renda anual de até R$ 15.000,00











Querido, chegou  a hora de termos nossa casa!





Então para minha família ter acesso ao benefício, devemos nos organizar por meio de uma Entidade Organizadora que irá à CAIXA apresentar todos os documentos e estudos.
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